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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretora do Instituto Madre Mazzarello dirige a seguinte consulta a este Conselho sobre o estágio supervisionado do Curso Normal: “Deve a escola atender ao Parecer CNE/CEB nº 01/99, que estabelece o estágio supervisionado desde o início do Curso, ou a Resolução CNE nº 01/04, que estabelece a idade mínima de 16 anos para os alunos do Ensino Médio e da Educação Profissional? 

Informa a Direção que, enquanto não houver a manifestação da Diretoria de Ensino, somente realizarão o estágio os alunos do Curso Normal em nível médio que tiverem, no mínimo, 16 anos. (fls. 15 e 27-30).

Em retrospecto, observa-se:

Em 13-09-04, a Direção da escola encaminhou à Diretoria de Ensino da Região Centro pedido de alteração regimental do Plano do Curso Normal. O referido Plano estabelece uma carga horária de 3200 horas, com 960 horas de parte prática, instituída desde o início do curso, bem como estágio supervisionado de 300 horas, tal como prevê a legislação vigente. Observe-se que o estágio divide-se em “Estágio de Observação”, realizado a partir da 1ª série do curso, e “Estágio de Participação”, com início a partir da 2ª série. 

Em 10-01-2005, por orientação da Supervisão de Ensino, a Direção decidiu formular consulta a este Conselho sobre possíveis conflitos entre o Parecer CNE nº 01/1999 e a Resolução CNE nº 01/2004 quanto ao início do estágio a partir da 1ª série do Curso, quando o aluno poderá ainda não ter atingido a idade de 16 anos. 

A proposta de encaminhamento acima foi acolhida pela Dirigente Regional em 29-04-2005, tendo o expediente sido remetido à COGSP. 

Na resposta da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, às fls. 20, a Assistência Técnica cita tanto a Resolução CNE/CEB nº 01/2004 (fixando em 16 anos a idade mínima para estágio) como o Parecer CNE/CEB nº 01/99 (estabelecendo que a prática, de 800 horas, é instituída no início da formação). Conclui, a partir daí, que  “...nosso entendimento (é) que os textos legais esclarecem a questão (...) não havendo portanto, necessidade de encaminhamento de consulta ao Conselho estadual de Educação. Acrescenta que “caso persista a dúvida e seja considerado necessário o encaminhamento da consulta ao CEE, recomendamos que seja instruído novo expediente, no qual não conste o Plano de Curso que, na sua totalidade, não é objeto de análise daquele Colegiado.” 

Avaliando que a manifestação da COGSP acima não esclareceu as dúvidas, a Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino propôs ao Dirigente Regional de Ensino que o expediente do Instituto Madre Mazzarelo fosse reencaminhado a este Colegiado. Conforme frisou a Comissão: “Enquanto o conflito de legislações relativas a idades de alunos e séries do Curso Normal para os Estágios Supervisionados nos campos de trabalho docente não estiver esclarecido, cremos, s.m.j., não haverá como aprovar a ALTERAÇÃO DE PLANO DE CURSO solicitada pela Escola, vez que o ESTÁGIO é parte integrante e obrigatória do citado PLANO.” (fls. 25 a 27)

Após tramitar novamente pela escola, pela Diretoria de Ensino e pela Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, o expediente ingressou no Gabinete da SE que o remeteu, em 05-09-2005, a esta Casa.

1.2. APRECIAÇÃO

O Curso Normal sempre foi objeto de estrita  regulamentação e é o único curso de educação profissional a ser citado expressamente na LDB - Lei Federal nº 9394/96 (artigo 62), como formação mínima para o exercício do magistério da educação básica. No Artigo 65, a própria LDB estabeleceu a carga horária mínima para a prática de ensino (na qual se inclui o estágio supervisionado) do professor de educação básica, que é de 300 horas. Já no artigo 82, a LDB dispõe que “os sistemas de ensino estabelecerão as normas para a realização dos estágios dos alunos (...) no ensino médio ou superior em sua jurisdição.” (g.g.n.n.)

Após a edição da nova LDB, o curso Normal foi reestruturado à luz dos novos princípios legais pela Resolução CNE/CEB n.º 02 de 19-04-99, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal. No Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, este Conselho manifestou-se no Parecer CEE nº 26/02 afirmando que as instituições poderiam “fazer as adequações necessárias para adaptar sua proposta pedagógica aos fundamentos contidos nas diretrizes curriculares nacionais para o Curso Normal.”.

A Resolução CNE/CEB acima citada dispõe no Art. 7º, § 1º: A parte prática da formação, instituída desde o início do curso, com duração mínima de 800 horas, contextualiza e transversaliza as demais áreas curriculares, associando teoria e prática. (g.g.n.n.)

§ 2º - O efetivo exercício da docência na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental (...) é parte integrante dessa área curricular.(g.g.n.n.)

O estágio exigido em cursos de nível médio foi regulamentado pela Resolução CNE/CEB nº 01, de 21 de janeiro de 2004, que estabelece Diretrizes Nacionais para a organização e realização de Estágio de alunos da Educação Profissional e do Ensino Médio. Dispõe a Resolução: 

Art. 2º O estágio, como procedimento didático-pedagógico e Ato Educativo, é essencialmente uma atividade curricular de competência da Instituição de Ensino, que deve integrar a proposta pedagógica da escola e os instrumentos de planejamento curricular do curso, devendo ser planejado, executado e avaliado em conformidade com os objetivos propostos. (g.g.n.n.)
(...)

§ 2º Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis, das características regionais e locais, bem como das exigências profissionais, estabelecer os critérios e os parâmetros para o atendimento do disposto no parágrafo anterior. (g.g.n.n.)
§ 3º O estágio deve ser realizado ao longo do curso, permeando o desenvolvimento dos diversos componentes curriculares e não deve ser etapa desvinculada do currículo.
Artigo 7º, § 5º:-  “Somente poderão realizar estágio supervisionado os alunos que tiverem, no mínimo, 16 anos completos na data de início do estágio.”

Observe-se que a Resolução acima sobre o estágio, cujos fundamentos legais estão discriminados no Parecer CNE/CEB nº 35/03 que a orienta, respalda-se também nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores na Modalidade Normal (item 7, letras c do referido Parecer). Destaca-se, na leitura deste alentado Parecer sobre o estágio, a grande preocupação do legislador com a regulamentação do estágio dos alunos do Ensino Médio, o qual estaria gerando “polêmicas e controvérsias”, relacionadas ao risco de utilização deturpada “com o objetivo último de obtenção de uma mão-de-obra mais barata’”. (item 4 do citado Parecer).

Assim, o texto final da Resolução CNE/CEB nº 01/2004 fixou a idade mínima de 16 anos para a realização de estágio. Vale mencionar, a propósito, que a Emenda Constitucional nº 20, de 15-12-1998, determinou  a seguinte redação para o  Artigo 7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal: - “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito anos) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos”. A mesma norma foi integrada ao artigo 60 do Estatuto da Criança e do Adolescente.(g.n.)

No Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, em coerência com o artigo 82 da LDB (já acima transcrito),  este Conselho editou a Deliberação CEE nº 31/03, e a Indicação CEE nº 30/33, (publicadas no DOE em 11-04-03), dispondo sobre o estágio supervisionado no ensino médio, no curso normal e na educação profissional.

Sobre o estágio no curso Normal, o item 2.2 da Indicação CEE acima segue o artigo 7º da Resolução CNE/CEB nº 02/99 dispondo que “a parte prática da formação, instituída desde o início do curso, com duração mínima de 800 horas, contextualiza e transversaliza as demais áreas curriculares, associando teoria e prática”. 

Observe-se, ainda, que nas normas deste Conselho  não constam restrições quanto à idade mínima para a realização de estágio.

O exame do extenso Parecer no qual este Conselho institui as normas sobre o estágio revela que, ao desincumbir-se do disposto no Artigo 82 da LDB, determinando que aos sistemas de ensino compete estabelecer as normas para realização dos estágios em sua jurisdição, os relatores se esforçaram para englobar  os múltiplos aspectos envolvidos na questão do estágio – desde as variadas formas que ele pode assumir, seu caráter essencialmente pedagógico - que é sua razão de ser - até os riscos de sua eventual utilização desvirtuada, como mão-de-obra de baixo custo, no  estágio do Ensino Médio.

 Constata-se que o olhar abrangente deste Conselho sobre a diversidade de tipos de estágio resultou em regras claras e ao mesmo tempo, prudentes, evitando restringir qualquer possibilidade em matéria tão essencial para a prática educacional. 

É evidente que a prática requerida para a formação do professor, tão valorizada nas diretrizes curriculares nacionais, não se confunde com as formas camufladas de emprego denunciadas pelo Ministério Público em suas recomendações para a regulamentação dos estágios de Ensino Médio. O estágio supervisionado no Curso Normal, ao contrário, deve ser realizado desde o início do curso, em uma primeira etapa como Estágio de Observação, a partir da 1ª série do curso Normal, seguida de Estágios de Participação e de Docência ou regência nas séries seguintes, como prevê o Plano de Curso da escola que formula a presente consulta (fls. 12-13). 

Reitere-se, pois,  a orientação registrada no Parecer CNE/CEB nº 01/99: “A prática, circunscrita ao processo de investigação e participação dos alunos no conjunto das atividades que se desenvolvem na escola campo de estudo, é instituída no início da formação, prolongando-se ao longo do curso e com duração mínima de 800 horas. Em função da sua natureza, a prática antecipa situações que são próprias da atividade dos professores no exercício da docência, gerando conhecimento, valores e uma progressiva segurança dos alunos do curso normal, no domínio da sua futura profissão. Na verdade, deve estabelecer o contato dos alunos com o mundo do trabalho e a prática social, conforme determina o Art. 10 da LDB. A tematização da prática oferece informações para a compreensão dos problemas que emergem do cotidiano escolar, gerando conhecimentos para a formulação de soluções originais e adequadas.” 

Considere-se, ainda, o que registrou o Parecer CEE nº 307/02, respondendo à consulta sobre a possível existência de conflito normativo entre as normas do CNE e as deste Conselho sobre o estágio. Citando um Parecer exarado pela Comissão de Legislação e Normas deste Colegiado, o Parecer CEE nº 307/02 assim concluiu:

“Não há, (...) conflito normativo, uma vez que as orientações estabelecidas pela Deliberação CEE nº 31/03, pela Resolução CNE/CEB nº 01/2004 e a Recomendação feita pelo Ministério Público do Trabalho vão na mesma direção, qual seja, revestir o estágio supervisionado de um caráter eminentemente educativo.” 

“No Estado de São Paulo, a matéria está disciplinada pela Deliberação CEE nº 31/2003 e, para a rede pública estadual, também pela Resolução SE nº 76/2004.”

2. CONCLUSÃO
Nos termos do presente Parecer, responda-se à Sra. Diretora do Instituto Madre Mazzarello, confirmando seu entendimento quanto ao estágio supervisionado no curso normal de nível médio.

Encaminhe-se cópia à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e à Diretoria de Ensino da Região Centro.

São Paulo 29 de outubro de 2005

a) Cons. Neide Cruz

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 09 de novembro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de novembro de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

 Vice-Presidente no exercício da Presidência
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